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A PRIMEIRA INFÂNCIA NEGRA E A GESTÃO DAS INSTITUIÇÕES DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
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Resumo: O presente trabalho apresenta uma reflexão sobre o papel da gestão educacional 

no enfrentamento ao racismo nas Instituições de Educação Infantil, e aponta algumas a-

ções pedagógicas e de gestão desenvolvidas no CMEI Vovô Zezinho, a fim de superação 

de algumas ideologias. Podemos afirmar que a estreita relação entre o racismo e a gestão, 

são relevantes para compreensão das infâncias que vêm sendo produzidas e proporciona-

das às crianças negras e brancas, em contextos pedagógicos.  
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THE FIRST BLACK CHILDHOOD AND THE MANAGEMENT OF EARLY 

EDUCATION INSTITUTIONS 

Abstract: This paper presents a reflection concerning the role of management education in 

facing racism in Early Childhood Education Institutions and points out some pedagogical 

actions and management developed in CMEI Vovó Zezinho in order of surmounting this 

ideology; understanding that this close relationship, racism and management are relevant 

to we understand the childhoods that has been produced and provided to the black and 

white children in these pedagogical contexts. 
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Entrando na roda...  

“Essa Ciranda não é minha só, é de todos nós...” 

Os estudos sobre as infâncias no Brasil, panorama de construções sociais e culturais, 

têm contribuído de forma significativa para importantes reflexões sobre esta fase da vida hu-

mana. Uma dessas reflexões diz respeito a construção da criança como sujeito de direitos. As 

Instituições de Educação Infantil (IEI) desempenham um papel de extrema importância no 

processo de consolidação desses direitos, em especial o direito à educação gratuita e de quali-

dade, que vão desde a garantia de vaga à permanência desses sujeitos nesses espaços de a-

prendizagens. No que se refere a permanência, evidencia-se que além dos aspectos físicos e 
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estruturais, o currículo dessas instituições precisam dialogar com as dimensões identitárias 

dos sujeitos (crianças e adultos) que as frequentam. Sejam elas referentes a raça/etnia, gênero, 

classe, religiosidade, territorialidade, dentre outras. 

Neste sentido, as práticas pedagógicas, e em especial as de gestão, se configuram como 

carro chefe no enfrentamento as desigualdades vivenciadas pelas crianças negras nas creches 

e pré-escolas. O tema da infância negra e gestão de IEI foi instigado pela minha prática em 

gestão desenvolvida no Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) Vovô Zezinho
2
, du-

rante um período de quatro anos (2003-2007). Assim como por minhas reflexões teóricas du-

rante o mestrado, onde discuto sobre infância negra e políticas públicas educacionais
3.

 

O trabalho pedagógico desenvolvido no CMEI, demonstrou que era possível fazer mu-

danças a partir de uma prática pedagógica de melhor qualidade para aquelas crianças — ne-

gras, pobres, de periferia — e este foi o desejo e compromisso da gestão da época. Com o en-

volvimento de toda a equipe da instituição, o trabalho foi reconhecido como referência 

nacional no tratamento das questões raciais na educação da infância, tendo sido vencedor do 

3º Prêmio Educar para a Igualdade Racial, realizado CEERT/SP, além de ter recebido diversos 

prêmios no âmbito municipal. 

É de extrema importância que a gestão escolar, formada pela direção e coordenação pe-

dagógica, esteja inteiramente articulada com os interesses dos/as que vivenciam os espaços de 

EI. Assim, este artigo reflete sobre o papel da gestão educacional no enfrentamento ao racis-

mo nas IEI, entendendo que a estreita relação, racismo/gestão, são relevantes para compreen-

dermos as infâncias que vem sendo produzidas e proporcionadas às crianças negras e brancas 

nestes contextos pedagógicos. 

Inicialmente o texto traz uma discussão sobre criança e infância negra, evidenciando 

como as concepções referentes a esses sujeitos foram construídos ao longo da história e como 

essas concepções informaram e formaram as práticas de gestão no âmbito da Educação Infan-

til. O texto também apresenta um breve histórico dessas gestões e por fim evidencia o papel 
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da gestão educacional no enfrentamento ao racismo nesses espaços de aprendizagem, a partir 

da experiência do CMEI Vovô Zezinho. 

 

1 “Escravos de jó, jogavam caxangá...”: infância negra no Brasil 

Muitos são os questionamentos a respeito das definições e concepções de criança e in-

fância. Esses conceitos vêm sendo construídos ao longo da história, como podemos destacar 

nos estudos de Ariès [s/d]. A esse respeito, Pilloti (1995) destaca que a palavra criança, remete 

à dinâmica do desenvolvimento individual, numa dimensão mais psicológica; já infância re-

mete-nos a uma dinâmica social, histórica e cultural em que este sujeito, a criança, se encon-

tra.  

Neste sentido, criança é considerada um ser competente; tem suas necessidades, seu 

modo de pensar sobre o mundo, de fazer coisas, modos que lhe são próprios. As ideias de in-

fância estão associadas à colocação e a participação da criança no meio social. Vale ressaltar 

que tanto as concepções de criança, como as de infância são construídas socialmente e são 

informadas pelas suas identidades, tanto coletivas, quanto individuais, ou seja: seu pertenci-

mento racial, sua identidade de gênero, seu lugar de origem, sua classe social, o grupo famili-

ar a qual pertence, vão ter uma influência direta sobre esta concepção e por consequência de-

finiram também como estes terão seus direitos garantidos ou não.  

Durante a colonização do Brasil, desenvolveram-se aqui diferentes sentimentos sobre a 

infância. Para discorrermos sobre como essas ideias se instalaram na mentalidade colonial 

brasileira, recorremos às contribuições de Schwarcz (2000), a respeito da “desumanização” de 

índios e negros, influenciadas pelas teorias raciais instauradas no século XIX.  

A crença de que os índios não tinham alma e, portanto, não eram humanos — o que jus-

tificava seu extermínio e sua escravização — estava na base da mentalidade dos conquistado-

res espanhóis e portugueses. Essa concepção foi duramente criticada por Frei Bartolomeu de 

Las Casas, entre outros. Mas, mesmo reconhecendo a humanidade dos índios, Las Casas de-

fendia sua inferioridade (LOPES, 2007). 

Por serem vistos como “incivilizados”, “gente sem lei nem rei”, gente, na melhor das 

hipóteses, com uma humanidade “distorcida”, era lícito e desejável que a criança indígena 
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fosse “civilizada” — origem das escolas para crianças indígenas e de orfanatos em que se 

misturavam indiozinhos com órfãos portugueses, para que aqueles aprendessem com estes. 

O sentimento etnocêntrico está presente nos discursos e ações em relação aos povos in-

dígenas brasileiros. Por este motivo, as crianças indígenas deveria ser educada pelos padres, 

por meio da catequese, para aprender o modelo civilizado da infância branca, “portadora de 

humanidade, exemplo de beleza e nobreza” (SANTOS, 2006, p. 36). 

Da mesma forma, ao trazer africanos como escravos para o Brasil, a concepção em voga 

era a de que estes eram seres bárbaros e incivilizados. Portanto, os europeus (ou os brasileiros 

brancos) não tinham obrigação de tratá-los como iguais ou pelo menos como seres humanos 

(LOPES, 2007).  

Essa mesma mentalidade valia também para as crianças africanas ou as crianças negras 

nascidas no Brasil. Estas eram vistas como um problema, porque nem poderiam ainda ser uti-

lizadas para trabalhar, mas precisavam ser alimentadas. Não eram vistas como seres humanos, 

muito menos como crianças no sentido que eram consideradas as crianças brancas. 

Podemos dizer que, no período colonial, foram criadas no Brasil pelos menos três con-

cepções de infância: a da infância indígena, a da infância negra (ambas “incivilizadas” e invi-

síveis socialmente) e a da infância branca (portadora de civilidade, modelo a ser copiado). 

Nesse modelo, as concepções de criança e infância, indígena e negra, justificavam a retirada 

de seus direitos. Definitivamente, eram seres invisíveis, quase sempre não reconhecidos como 

humanos. 

O não reconhecimento da humanidade de índios e negros, funda a invisibilidade dessas 

pessoas. Esse fenômeno da invisibilidade permanece até hoje nas relações sociais brasileiras e 

especialmente, para as crianças negras, que ainda são “invisíveis” socialmente, o que se refle-

te na ausência de políticas e ações específicas para essa infância.  

Institucionalmente, o estado brasileiro define criança como a pessoa que esteja na faixa 

etária de zero a 12 anos incompletos. Esta definição encontra-se no Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA, 1990) em seus artigos primeiro e segundo. Este documento considera a-

penas aspectos bio-psicológicos para definir o que é ser criança, não levando em conta os as-

pectos sociais e culturais. Nesta concepção, todas as crianças são iguais; um conceito único de 

criança e infância.  
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No entanto, se a criança é um ser competente e que tem seus modos de pensar sobre o 

mundo, esses modos de pensar são formados pela realidade na qual está mergulhada. A infân-

cia é então o período da vida em que se expressa a condição do “ser criança” — um sujeito 

que participa das relações sociais e se constrói em processos históricos, sociais, culturais e 

psicológicos (KUHLMANN, JR, 1998). 

Esta ideia de criança como ser social, criador de cultura, com outro jeito de olhar a rea-

lidade, é muito recente. Mesmo tendo sido o primeiro país da América Latina a normatizar a 

concepção sustentada pela Convenção Internacional dos Direitos da Criança, aprovada pela 

Assembleia Geral da ONU em 20 de novembro de 1989, com enfoque na proteção integral da 

criança e do adolescente, com a aprovação do ECA, isso ainda não significa uma compreen-

são das diferentes infâncias pelo estado brasileiro. A criança é vista como sujeito universal, 

sem reconhecer as diferentes identidades (raça, classe social, etnia, gênero, pertencimento ter-

ritorial); uma universalidade que busca um modelo “branco”, gerando políticas universais 

pautadas na “branquitude”. 

A ideia de uma única infância, comum a todas as crianças, leva à existência de políticas 

e programas exclusivos para essas crianças, desconsiderando diferenças informadas pelo per-

tencimento social, de gênero, de raça, de etnia. Crianças negras são iguais a crianças brancas 

ou a crianças indígenas? Podemos falar de uma mesma infância? A não consideração das dife-

renças leva a desenhos de políticas informadas a partir da concepção de infância “branca”, 

políticas únicas que, ao não reconhecerem e respeitarem a diversidade das infâncias, não as-

seguram direitos reais às diferentes crianças.  

Houve avanço em relação à concepção colonial, no sentido de garantir direitos univer-

sais à criança também considerada de forma universal; no entanto, essa universalização invi-

sibiliza as diferenças, o que gera políticas e práticas de gestão que não são pautadas pelas di-

ferentes identidades dessas crianças e infâncias. Essas concepções de criança se refletiram na 

forma de gestão do atendimento às crianças pequenas no Brasil, como veremos a seguir. 
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2 “Tudo que seu mestre mandar, faremos todos...”: gestão do atendimento da primeira 

infância negra no Brasil 

O discurso sobre o atendimento às crianças menores de seis anos no Brasil, teve início 

com a assinatura da Lei do Ventre Livre e a diminuição do uso das “rodas dos expostos”
4
. In-

fluenciados pelos discursos franceses sobre a égide da liberdade, foram criadas as primeiras 

creches, tornando esses espaços locais de “adestramento” para o uso da liberdade. A esse res-

peito Pardal destaca que: 

A ideia de creches e salas de asilo foi então formulada para que “o povo, ignorante 

de tudo e não sabendo como se servir dessa arma terrível que é a liberdade”, pudesse 

ser bem orientado (PARDAL, 2005, p. 65). 

Foi a partir desses discursos que o atendimento à criança de zero a cinco anos se inaugu-

rou no início do século XX. O movimento higienista
5
, pautado na ideologia do racismo, criti-

cava duramente o uso da roda dos expostos e das “amas de leite”, ressaltando a “injustificá-

vel” transferência das obrigações maternas e os “malefícios” a que a criança branca estaria 

sujeita no contato com as mulheres negras escravizadas “sem educação, de hábitos péssimos”, 

o que ameaçava, em potencial, a integridade física daqueles pequeninos, entregues aos seus 

cuidados (CIVILETTI, 1991). Tais argumentos foram disseminados na sociedade nos finais 

do século XIX tanto nas classes abastadas como nas classes pobres, a fim de garantir a dimi-

nuição da mortalidade infantil (KUHLMAN JR, 1991).  

O debate da época evocava a necessidade de educar, moralizar, domesticar e integrar os 

filhos e filhas dessas mães negras trabalhadoras, apresentando um caráter essencialmente hi-

gienista e assistencialista. Os/as gestores/as dessas instituições tinham a “árdua” tarefa de 

conduzir essa educação.  

As primeiras iniciativas de creches no Brasil serão propostas por católicos e liberais, 

sintonizados com a ideia de uma proteção assentada na perspectiva da prevenção do crime e 

do abandono. A higienização e o assistencialismo são os mecanismos constitutivos desta nova 

lógica de proteção. As creches têm seu aparecimento social na cena pública como sinônimo de 
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um bem, um capital. Essas ideias chegam ao Brasil no início do século XX a fim de consolidar um projeto de 

modernização que tinha como modelo a Europa, e fora utilizado pelas instituições de atendimento á crianças 

como controle da saúde infantil numa perspectiva de higienização da raça negra e da pobreza. 
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desajustamento, um “mal necessário”, um paliativo onde a educação dos pais e a moralização 

das famílias seriam os objetivos centrais do trabalho. 

A expansão do atendimento em creches no Brasil se deu a partir da implementação do 

Programa Brasileiro de Alfabetização/1967 (Mobral) e pela Legião Brasileira de Assistên-

cia/1942 (LBA). Rosemberg (2000) relata processos de exclusão de crianças negras e pobres 

resultantes de políticas de expansão da Educação infantil implementadas pelo governo brasi-

leiro desde a década de 80, em especial na região nordeste, onde o número da população ne-

gra é maior
6
. Afirma ainda que,  

No caso da educação infantil, uma política de equalização de oportunidades para as 

crianças brancas e negras significa equalização do padrão de qualidade (ou pelo me-

nos redução drástica das diferenças atuais), o que passa, hoje, pela formação educa-

cional das mulheres que educam e cuidam de crianças pequenas em creches e pré-

escolas (Ibid., p. 151). 

Foi neste cenário que se perpetuou a ideia de que as instituições educativas de atendi-

mento à primeira infância, se caracterizavam apenas pela assistência; e a gestão desses espa-

ços tinha como foco principal a higienização e a moralização. 

 

3 “Ai, eu entrei na roda, ai eu não sei como se dança...”: o princípio da diversidade nas 

práticas de gestão das IEI 

Nas duas últimas décadas do século XX foram muitas as conquistas legais no campo 

dos direitos da criança pequena. As políticas e programas federais destinados à criança de zero 

a cinco anos, vêm alcançando grandes avanços no âmbito jurídico-legal, a partir da Constitui-

ção de 1988 e de leis setoriais posteriores, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-

cional/Lei 9394/96 (LDB), a Lei Orgânica da Assistência Social/1993 (Loas) e o Estatuto da 

Criança e do Adolescente/1990 (ECA), dentre outras, no que tange ao direito à educação das 

crianças menores de seis anos em creches e pré-escolas. 

Observamos, entretanto, que aspectos da educação assegurados na legislação federal 

não são ainda completamente incorporados nas propostas governamentais estaduais e munici-

pais, como por exemplo, o pouco acesso à educação das crianças desta faixa etária; a forma-

ção de professoras/es e gestores/as; aquisição de materiais didáticos; as condições de precari-

                                                 
6
 IBGE 2010. 
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edade onde funcionam creches e pré-escolas, os processos de formação continuada dos profis-

sionais que atuam nestas instituições, que na grande maioria não levam em consideração as 

diferentes infâncias, dentre outros aspectos. 

A Educação Infantil é hoje uma conquista importante de todos os movimentos sociais 

engajados na luta pela educação da primeira infância, em especial o Movimento de Mulheres. 

A criança é na atualidade um sujeito social de direitos, dentre eles a Educação. É dever do Es-

tado disponibilizar vagas em estabelecimentos de ensino; e direito da família colocar suas cri-

anças na escola. Exigir a ampliação de vagas em creches e pré-escolas torna-se uma luta coti-

diana que devemos empreender para que todas as crianças tenham o direito à Educação 

garantido, não perdendo de vista que o ingresso e a permanência nas escolas têm de estar pau-

tados na democratização do ensino, na qualidade e no princípio da diversidade racial e cultu-

ral.  

Quando remetemos ao princípio da diversidade, observamos que as crianças possuem 

singularidades, ou seja, possuem identidades distintas, seja de raça, de gênero, de classe ou de 

procedência, conforme abordamos no início deste artigo. Essas diferenças precisam ser aco-

lhidas e trabalhadas nos espaços educativos e nas políticas a elas direcionadas, uma vez que o 

princípio da democracia é tomada como fundante nas políticas educacionais brasileiras. 

Acreditamos, no entanto, que incorporar o princípio da diversidade racial nas práticas de 

gestão educacional para a primeira infância se desenha como uma resistência, uma dificulda-

de, um desafio para aqueles/as que assumem essa função — as/os gestoras/es de escolas de 

educação infantil. Muitos estudos
7
 apontam que essa resistência, essa dificuldade e esse desa-

fio, estão intrinsecamente relacionados à invisibilização e à naturalização da desigualdade ra-

cial brasileira, o que permite solidificações e resistências teóricas, ideológicas e políticas para 

identificar e enfrentar as práticas racistas presentes no cotidiano escolar. 

Considerando a Educação Infantil como a primeira etapa da educação básica e o seu 

significado para o desenvolvimento futuro do sujeito social, a população negra e pobre na fai-

xa etária de zero a cinco anos está em desvantagem, pois são poucas as oportunidades educa-

cionais de qualidade dadas a essa população no sistema formal. Poucos são os espaços educa-

tivos que consideram as identidades desses sujeitos no trato pedagógico.  

                                                 
7
 Para citar alguns: Munanga, (1996), d‟Adesky (2001), Medeiros (2004). 
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Muitas instituições ainda são orientadas pedagogicamente por propostas “eurocentra-

das”, nos quais as culturas negras e indígenas são vistas e vivenciadas de modo inferior. A fol-

clorização e a rejeição de diversas tradições desses povos, como é o exemplo das tradições 

africanas presentes na religiosidade, são bastante comuns na nossa sociedade. Cabe aqui des-

tacar a participação das/os gestoras/es no enfrentamento dessa situação.  

A estrutura organizacional e a gestão do espaço escolar infantil precisam tomar como 

eixo predominante, a criança com suas identidades de raça, gênero, classe social, dentre ou-

tras. As instituições de educação infantil, cujo eixo educativo efetivamente é a criança em sua 

diversidade, enquanto ser histórico e cidadão de direitos, favorece na construção positiva de 

suas identidades.  

A esse respeito, trazemos aqui a atuação da gestão no CMEI Vovô Zezinho, a qual parti-

cipei e que considero importante, por sua capacidade de encorajar outros atores a desenvolve-

rem ações pedagógicas no enfrentamento ao racismo nas IEI e por considerar que contribuí-

mos na implementação da lei 10.639/03
8
. Vamos lá “beber na fonte”  

A equipe gestora do CMEI, composta por direção, professoras e coordenação pedagógi-

ca, inicia suas reflexões sobre educação e relações éticos raciais a partir de um curso ofereci-

do pela secretaria de educação, à época em parceria com CEAFRO/UFBA, no âmbito do Pro-

jeto Escola Plural: a Diversidade está na Sala
9
. Durante essas e outras formações, alguns 

desafios se impuseram: como trabalhar Cultura Afro-brasileira e Africana na Educação Infan-

til? Como a gestão da escola poderia contribuir pra este processo, uma vez que o racismo era 

totalmente invisibilizado no que se referia as crianças na faixa etária de zero a cinco anos?  

Sempre “bebendo” na formação e nas experiências vividas no CEAFRO, unindo refle-

xões teóricas e práticas, a gestão do CMEI elaborou uma proposta de formação com as pro-

fessoras e funcionárias. Montamos um grupo de estudos, no qual discutíamos os temas refe-

rentes às relações raciais e Educação Infantil e, a partir daí, redimensionamos a proposta 

pedagógica do Centro e incluímos nas nossas práticas educativas e de gestão a temática. A 

                                                 
8
 Lei que modifica a LDB n.9.394/96 e inclui no currículo oficial da Educação Básica a obrigatoriedade do 

ensino da “História e Cultura Afro-brasileira e Africana” e, no calendário escolar, o dia 20 de novembro 

como “Dia Nacional da Consciência Negra”.  
9
 Projeto Escola Plural: a Diversidade Está na Sala, se constitui numa proposta de Formação Continuada de 

Educadores/as, visando à educação das relações étnico-raciais e inclusão da história e cultura Afro-brasileira 

e africana no Currículo 
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partir dessas ações, o Centro de Educação infantil tornou-se referência na educação das rela-

ções étnico-raciais. 

A partir de teóricas da área, como por exemplo, Cavalleiro (2000) iniciamos o fazer pe-

dagógico tendo como princípio o reconhecimento da diversidade, presente na Instituição. As-

sim, a organização do ambiente escolar (salas, pátios, bibliotecas, brinquedotecas) passaram a 

ter cartazes, murais, livros didáticos e paradidáticos e jogos que traziam a diversidade racial. 

Esse cuidado na organização do espaço, nas escolhas pedagógicas das creches e pré-escolas, 

se constitui em estratégia que visa a elevação da autoestima e do autoconhecimento “de indi-

víduos discriminados”, e torna “a escola um espaço adequado à convivência igualitária” (CA-

VALLEIRO, 2000, p. 9-10). 

Além das ações pedagógicas, a equipe gestora reorganizou o plano de gestão
10,

 a fim de 

incluir a temática com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Rela-

ções Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. Nessas 

Diretrizes, podemos encontrar orientações gerais de como garantir uma educação para as rela-

ções étnico-raciais, inclusive evidenciando a participação da gestão. Nesse texto institucional 

a Educação Infantil aparece com mais destaque, visto que a Lei 10.639/03 prioriza a educação 

fundamental. A partir daí, foi constituído o conselho escolar. Este também passou por proces-

sos de formação
11

 nas temáticas étnico-raciais e desempenhou uma forte participação nas de-

cisões coletivas do CMEI, desde a escolha de que tipo de material comprar para uso das cri-

anças e professoras, até o fortalecimento da família das crianças, no que se refere ao respeito 

de suas identidades. 

As ações da gestão aqui apresentadas não são finalistas, e ainda que não tratem de todos 

os aspectos envolvidos na temática de relações raciais e Educação Infantil, evidenciam a 

complexidade do tema. Além disso, devemos ter em mente que a formação de gestoras para a 

Inclusão da História e Cultura Afro-brasileira e Africana nos currículos da Educação Infantil é 

apenas um instrumento das políticas públicas, cuja formulação envolve muitos fatores, os 

quais ultrapassam os objetivos do presente artigo 

Muitos passos ainda precisam ser dados para que os/as gestores/as sintam mais seguran-

ça para enfrentar a discriminação étnico-racial na educação infantil. Formação continuada, 

                                                 
10

 Documento Institucional elaborado pela equipe gestora pedagógica, como guia de suas ações. 
11

 Esta ações de formação estava presente no Plano de Gestão da Equipe do CMEI. 
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oportunidade de debates, material didático específico, tudo isso precisa acontecer mais, de 

forma sistemática e disponível também para as gestoras. 

 

“Vamos todos cirandar...”: algumas considerações finais 

A Gestão das Instituições de Educação Infantil se configura como local de vivências co-

letivas, atribuições pedagógicas, políticas, técnicas, administrativas, que possibilitam uma a-

ção penetrada de caráter formativo e educativo. Cada instituição tem uma concepção de ges-

tão. Constituindo-se de identidade própria, ela reflete a realidade daquele espaço, e também é 

composta por sujeitos que trazem consigo diferentes trajetórias pessoais e profissionais. Com 

isso, a Gestão precisa ser construída coletivamente, a fim de dar voz aos sujeitos que ali inte-

ragem, sendo crianças ou adultos, e fazendo com que essas vozes ecoem em todo o currículo 

educacional.  

A iniciativa do CMEI Vovô Zezinho, apresentada brevemente neste artigo, anima as 

demais escolas do bairro e da capital baiana a propor ações da equipe de gestão que provo-

quem reflexões a partir de suas práticas pedagógicas, pois retira do centro curricular uma prá-

tica discriminatória e etnocêntrica, denunciando o racismo e, sobretudo, apresentando possibi-

lidades concretas no trato com a temática. 

É importante destacar que essas mudanças curriculares não são tarefas fáceis. Implica 

repensar e reformular práticas pedagógicas e de gestão cristalizadas, carregadas de preconcei-

tos e discriminações das mais variadas formas (raça, gênero, pertencimento religioso, classe 

social…). Implica educadoras revisitarem concepções a respeito de si mesmas, e sobre as cri-

anças que frequentam a instituição, bem como sobre o racismo presente na educação, lem-

brando que educadoras e gestoras também sofrem racismo e são veículos de perpetuação des-

sa ideologia.  

Outra questão que gostaríamos de reafirmar é a importância de visibilizar o papel políti-

co de nós professoras, negras e não negras, de educação infantil no enfrentamento ao racismo. 

Não no intuído de responsabilizar unicamente as professoras, mas de contar com nossa ação 

político-pedagógica para além das práticas pedagógicas, possibilitando nossa participação na 

elaboração e implementação de políticas públicas que atendam as crianças negras com mais 

qualidade e equidade. Políticas que tenham o princípio da diversidade como estruturante, pois 
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boas práticas podem ser reflexos de boas políticas e boas políticas podem se originar de boas 

práticas, coletivas.  

Assim, evidenciamos a importância da participação dos sujeitos envolvidos, para que 

nós, professoras negras e não-negras de Educação Infantil, possamos refletir e intervir no mo-

delo, na formulação e na implementação de leis, políticas e programas na área de educação, 

em especial as que atendem as crianças negras na faixa etária de zero a cinco anos, rompendo 

com uma visão sexista e racista de que nós, mulheres negras professoras de Educação infantil, 

ocupamos espaços na esfera educacional, apenas enquanto “cuidadoras” de crianças peque-

nas.  

E a roda continua... 
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